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Instrução: Responda às questões no CADERNO DE RESPOSTAS, atendo-se ao solicitado. 
 
 
01. Conceitue a conversão do negócio jurídico e explique os seus requisitos. 
 
 
 

02. Alice, viúva, possuía R$ 60.000,00 de patrimônio e realizou duas doações sucessivas a amigos, por instrumento parti-
cular. A primeira doação foi feita a Pedro, no montante de R$ 10.000,00, e a segunda, a Carlos, no valor de R$ 40.000,00. 
Ela realizou as doações depois de nascido o seu único herdeiro necessário, o filho Eduardo.  

 
a) No caso enunciado, a liberdade de doar de Alice deve ser restringida? 
 
b) Em caso afirmativo, denomine a restrição específica aplicável, apresentando o conceito desta e a consequência 
legal prevista. 
 
c) Em caso negativo, fundamente a sua resposta. 

 
 
 

03. Alberto, brasileiro, solteiro, menor de idade e emancipado, Bruno, brasileiro, solteiro, maior de idade e capaz, e Carlos, 
brasileiro, solteiro, menor de idade e absolutamente incapaz, resolvem celebrar entre si contrato de sociedade limitada.  
Dentre as diversas cláusulas e condições do contrato social estabelecido entre os três, estão: (a) o capital social será 
de R$ 30 mil, dividido em 30 mil quotas, subscrevendo cada sócio 10 mil quotas e integralizando-as no ato; Carlos 
integraliza as suas através de dinheiro, e Alberto e Bruno, através de bens incorpóreos, cuja avaliação é realizada 
pelos próprios sócios, dispensando-se laudo pericial; (b) a administração da sociedade competirá exclusivamente a 
Alberto, que terá poderes para realizar todos os atos de gestão; (c) Bruno e Carlos participarão no resultado da 
empresa na proporção de 50% (cinquenta por cento) cada, e Alberto receberá, a título de pro labore, a remuneração 
fixa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mês; (d) as quotas poderão ser vendidas a terceiros estranhos ao quadro 
social sem a anuência dos demais sócios e sem que se observe direito de preferência.  
Apenas Carlos foi representado por seus pais no ato, tendo os demais firmado pessoalmente o contrato social. 

 
Considerando-se os fatos acima narrados e de acordo com a legislação vigente, indique se existe(m) nulidade(s) ou 
anulabilidade(s) no negócio jurídico celebrado por Alberto, Bruno e Carlos, e, em caso positivo, qual o seu fundamento. 

 
 
 

04. O oficial de registro público, titular de ofício do registro civil das pessoas naturais de determinada comarca do Estado 
do Rio Grande do Sul, foi autuado pela fiscalização do município em face do inadimplemento do imposto sobre a 
prestação de serviços de qualquer natureza (ISS) dos últimos dois anos relativo à sua atividade. Diante desse contexto, 
responda as questões abaixo, justificando-as e indicando os dispositivos pertinentes constantes na ordem jurídica. 

 
a) O imposto é ou não é devido? 

b) Trata-se de um caso de imunidade? 
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05. JOÃO S., brasileiro, estudante, residente em Porto Alegre, 17 anos, negociou com PEDRO F., brasileiro, comerciante, 
casado pelo regime da comunhão parcial de bens com SANDRA F., residente em Porto Alegre, a alienação de um 
imóvel que recebeu em doação de seus avós. O imóvel consiste em um terreno de 400m2 com uma casa edificada, 
situado na praia de Tramandaí. 

 
O preço do negócio foi de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), pagos da seguinte forma: 

 
I - R$ 100.000,00 em dinheiro à vista; 

II - R$ 200.000,00 pela entrega de um imóvel, que PEDRO F. herdara de seu pai, situado em Porto Alegre; 

III - R$ 200.000,00 em 20 prestações mensais de R$ 10.000,00 reajustadas pela variação do IGP-M e sob pena de 
desfazimento do negócio em caso de não pagamento dos valores. 

 

Como João está no exterior, a negociação foi feita por intermédio de seu tio, CARLOS S., visto que os pais só estariam 
de volta por ocasião da escrituração do negócio. 
CARLOS S., com a documentação necessária, e PEDRO F., com a documentação necessária, comparecem perante o 
seu tabelionato para efetivar a escritura pública respectiva.  

 
Elabore essa escritura, com a menção de todos os elementos e requisitos essenciais para sua configuração. O que for 
facultativo não deve ser mencionado. 
 
 
 

06. MARIA P. comparece ao seu cartório para proceder ao registro de nascimento de sua filha, JOANA. Comparece 
desacompanhada, pois a paternidade, que ela atribui a FRANCISCO X., não está determinada. Ela quer que o nome 
do suposto pai seja incluído no registro. 

 
Diante dessa demanda, lavre o registro com todos os elementos e requisitos necessários ao caso. 
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